
Resumo: O artigo objetiva analisar como as teorias da 
comunicação social podem colaborar na estruturação de uma 
política pública que vise enfrentar um fenômeno de interação 
social que tem sua base fundada nos meios de comunicação. 
A primeira abordagem permeia os estudos relacionados à 
evolução da esfera pública, revisitando a teoria de Habermas 
na perspectiva da revisão do próprio autor. A segunda 
pretende trazer a lume os estudos da teoria da comunicação 
e a análise dos fenômenos sociais na interação entre os 
sujeitos, considerando as diversas formas de comunicação 
e sua evolução histórica. No último tópico, tentar-se-á 
demonstrar a legitimidade do judiciário enquanto poder de 
estado, em executar uma ação estratégica de comunicação 
governamental. Por fim, as considerações direcionam para 
a necessidade de diálogo interdisciplinar entre as estruturas 
estatais e as teorias da comunicação social para balizar a 
estruturação de uma política pública para enfrentamento 
de um fenômeno de interação social e para a construção de 
uma esfera pública mais crítica.
Palavras-chave: Esfera Pública. Justiça. Comunicação 
Pública.

Abstract: The article aims of analyzing how media theories 
can collaborate in structuring of a public policy that is to face 
a phenomenon of social interaction that has its base founded 
on the media. The first approach permeates the studies related 
to the evolution of the public sphere, revisiting Habermas 
theory from the perspective of the author own review. The 
second aims of bringing to light the studies of the theory of 
communication and the analysis of social phenomena in the 
interaction between the subjects, considering the various 
forms of communication and its historical evolution. In the 
last topic, we will try to demonstrate the legitimacy of the 
judiciary as a state power, in executing an action government 
communication strategy. Finally, the considerations point 
to the the need for interdisciplinary dialogue between state 
structures and the theories of media to guide the structuring 
of a policy public to confront of a phenomenon of social 
interaction.and to build a more critical public sphere.
Keywords: Public Sphere. Justice. Public Communication.
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Introdução
O pleito eleitoral de 2018 no Brasil, escancarou fronteiras de interação social nunca 

antes vistas na maior manifestação popular de exercício da cidadania que uma sociedade expe-
rimenta com maior envolvimento, que é o sufrágio universal. Os instrumentos de comunicação 
de massa, e também as redes sociais, foram diretamente usadas por candidatos, parti dos e 
pelos cidadãos, para manifestação de pensamento, exposição de propostas e repercussão de 
intenções para convencimento do eleitorado.

O fenômeno da repercussão de ideias e pensamentos tem alcançado grupos sociais he-
terogêneos, promovido interações no âmbito políti co, afeti vo e profi ssional e tem se mostrado 
um ambiente férti l de deliberações que em algum momento interferirá na tomada de decisões, 
considerando o modelo de democracia deliberati va que vem sendo buscado e construído na 
sociedade contemporânea.

Há pouco, mais precisamente no dia 30 de agosto de 2019, o Tribunal Superior Eleitoral 
lançou o Programa de Enfrentamento à Desinformação com foco nas eleições de 2020, pro-
tagonizando ação estratégica de poder, conclamando a várias estruturas de representação da 
sociedade a aderirem à iniciati va. Segundo o site do TSE (2019, online), o programa possui seis 
eixos temáti cos: 1) Organização interna, relacionada às áreas que compõem a estrutura organi-
zacional da Justi ça Eleitoral, defi nindo as atribuições contra a desinformação; 2) Alfabeti zação 
Midiáti ca e Informacional, para capacitar pessoas para identi fi car e checar uma desinforma-
ção; 3) Contenção à Desinformação, que visa insti tuir medidas concretas para desesti mular 
ações de proliferação de informações falsas; 4) “Identi fi cação e Checagem de Desinformação”, 
na busca de aperfeiçoamento e novos métodos de identi fi cação de possíveis práti cas de disse-
minação de conteúdos falsos; 5) Aperfeiçoamento do Ordenamento Jurídico e 6) Aperfeiçoa-
mento de Recursos Tecnológicos.

Podemos dizer que a proposta é uma tentati va do judiciário brasileiro, de manter a cre-
dibilidade do sufrágio universal e garanti r a estabilidade das relações insti tucionais, enquanto 
poder de estado e destes, com o cidadão.

É inevitável que ao se propor pesquisar sobre a estruturação de uma políti ca pública que 
fomente a democracia e que contribua para estabilidade das relações, tenha-se que revisitar os 
estudos de Habermas sobre esfera pública. No prefácio à edição de 1990 de Mudança Estrutu-
ral da Esfera Pública, o autor ao fazer uma análise de sua própria críti ca trinta anos depois da 
primeira edição da obra, especialmente no que tange aos fenômenos relacionados à prolifera-
ção dos meios de comunicação de massa, aduz que 

A desdiferenciação e a desestruturação que invadem nosso 
mundo da vida, com a onipresença de eventos que se produz 
eletronicamente e com a sincronização de cronologias 
díspares, têm certamente efeitos consideráveis sobre a 
autopercepção social (HABERMAS, 1990, p. 28).

Portanto, não obstante Habermas reconheça os impactos da comunicação de massa na 
formação de uma esfera pública, deixa claro na revisão de sua obra tantos anos depois, um 
posicionamento pessimista quanto a entregar uma teoria estruturante, considerando o que 
ele identi fi cou de “crescentes pressões seleti vas da comunicação de massas eletrônica” (HA-
BERMAS, 1990, p. 28).

Neste aspecto, há que se considerar os parâmetros da críti ca exercida por Nicholas Gar-
nham no senti do de que Habermas 

[...] apesar de oferecer um importante ponto de parti da para 
o estudo dos meios de comunicação e políti cas democráti cas, 
falhou em resolver o problema de como construir sistemas 
de responsabilidade democráti ca integrados com meios 
sistêmicos em grande escala que ocupam o mesmo espaço 
social onde impactam decisões econômicas e políti cas 
(GARNHAM apud LUBENOW, 2012, online).
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Importa ao presente estudo a análise do fenômeno de uma esfera pública amplifi cada 
pelo uso dos meios de comunicação de massa e também pelo crescente e desenfreado uso 
das redes sociais, cujo controle de conteúdo, em tese, pertence tão somente ao usuário que as 
manipulam na palma da mão.

Assim, parece relevante considerar o que Francisco Rüdiger, bem exemplifi cou, acerca 
da necessidade de revisitar as teorias da comunicação para melhor entendimento do fenôme-
no da comunicação contemporânea, aduzindo que

A problemáti ca da comunicação com os outros, da 
subjeti vidade cindida, sabemos hoje, é uma consti tuti va da 
modernidade. O resultado disso é que a expressão, pouco 
a pouco, tornou-se fonte de refl exão no senso comum e 
em diversos ramos do conhecimento, passando a solicitar o 
esclarecimento conceitual de seu senti do e valor no contexto 
do pensamento contemporâneo (RUDIGER, 2011, p. 7).

Entendendo a interação social como fenômeno de evolução da sociedade em seus mais 
variados processos históricos, o estudo interdisciplinar da fenomenologia social, com os regra-
mentos normati vos de eventual regulação da mídia nos seus aspectos de direito a informação 
e liberdade de expressão, bem como das teorias da comunicação social e, considerando ainda, 
a estabilidade dos poderes que consti tuem um Estado Democráti co, direcionam os estudos 
que pretendem compreender a tomada de decisões insti tucionais para uma defi nição de polí-
ti ca pública garanti dora de direitos.

Compreender as teorias da comunicação social e seus conceitos, aplicando-as aos fenô-
menos de interação provocados pelo uso dos instrumentos de comunicação, pode direcionar a 
uma melhor compreensão para defi nição de estratégias insti tucionais que pretendam estabili-
zar as relações sociais na construção de uma esfera pública que contemple uma paridade mais 
justa nas relações entre poder, estado e sociedade.

Neste aspecto, na tentati va de analisar a decisão políti ca insti tucional do judiciário bra-
sileiro em desenvolver uma políti ca pública de enfrentamento à desinformação, o presente 
arti go perpassará pela justi ça como lócus de interação social vocacionado a garanti r a dissemi-
nação de informação de verdadeiro interesse público, bem como de colaborar na estabilidade 
da democracia.

A esfera pública e as relações de poder entre estado e sociedade
O Estado, compreendido com ente em razão de um posicionamento jurídico normati vo, 

revela-se também como uma personifi cação do direito convencionado e, portanto, positi vado 
na estrutura de uma esfera pública. Tal estrutura, tem historicamente traduzido a ínti ma e in-
trínseca relação entre Estado e sociedade, suas tensões e tomada de decisões.

Desde o surgimento dos meios de comunicação de massa e até mesmo antes, na Ágora 
atheniense, a interação entre Estado e Sociedade tem como fundo de tensões, o pleito de par-
ti cipação nas decisões políti cas e na estruturação dos poderes.

 Revisando sua obra trinta anos depois, Habermas apresenta um retrato da esfera públi-
ca após o surgimento dos meios de comunicação de massa que já revelava a infl uência destes 
nas deliberações políti cas.

A esfera pública, ao mesmo tempo pré-estruturada e 
dominada pelos meios de comunicação de massa, tornou-se 
uma arena permeada de relações de poder, na qual, por meio 
de temas e contribuições, ocorre uma disputa não apenas em 
torno da infl uência, mas também sobre o controle que incide 
sobre os fl uxos comunicati vos comportamentalmente efi cazes 



237 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.17 - 2020

e que oculta o máximo possível suas intenções estratégicas 
(HABERMAS, 1990, p. 58).

Analisando a obra de Habermas, Jorge Adriano Lubenow expõe com clareza os efeitos 
do surgimento dos meios de comunicação de massa na esfera pública:

No entanto, apesar da forte ênfase nos efeitos dos meios 
de comunicação de massa na decadência da esfera pública, 
apesar das reformulações de 1990, e apesar de Habermas ter 
mencionado o tema da regulação da mídia trinta anos depois 
em Fakti zität und Geltung (1992), essa relação – esfera pública 
e meios de comunicação – permaneceu não temati zada de 
modo sistemáti co, nos principais escritos posteriores, ao 
menos até 2006. O que ganhou ênfase foram os problemas 
de legiti midade resultantes de uma esfera pública dominada 
pelo poder ideológico e tecnocráti co da ciência, das crises de 
legiti mação do estado intervencionista, e das infl uências do 
direito, da religião e da políti ca internacional na esfera pública 
(LUBENOW, 2012, online).

Seguindo o argumento de Datoni (2016, online), No início do sec. XVII, é que temos refe-
rência do surgimento de uma esfera pública que inaugura uma críti ca às estruturas do Estado, 
já inspirada pelos ideais iluministas, que com o surgimento da imprensa escrita, se torna então 
o que Habermas alcunhou de ‘quarto Estado’, mas que foi dissolvida no século seguinte pela 
insti tucionalização da esfera burguesa e estruturação do Estado fundado nas leis, cujas tensões 
passam a ser mediadas pelo sistema jurídico, ocasionando a mercanti lização da imprensa que 
perde então seu papel de espaço críti co.

Habermas ainda justi fi ca a ausência de aprofundamento em uma teoria críti ca acerca 
da infl uência dos meios de comunicação de massa na mudança estrutural da esfera pública 
que presenciou nos anos 60 quando lançou sua obra, esclarecendo que também os estudos 
sobre as culturas de massa, citando inclusive os resultados ‘deprimentes’ da pesquisa empírica 
Student and Politi k, foram insufi cientes para balizar uma teoria críti ca, aduzindo ainda que 
o conceito de ‘cultura políti ca’ ainda era incipiente, citando como exemplo uma experiência 
em pleito eleitoral nas bases de uma sociologia do comportamento eleitoral embrionária na 
Alemanha da época, concluindo que, “julguei de forma muito pessimista a capacidade de resis-
tência e, sobretudo, o potencial críti co de um público de massa pluralista” (HABERMAS, 1990, 
p. 59-61).

Segue sendo esclarecedora a revisão sistemáti ca e factual realizada por Habermas sobre 
sua obra, mormente quando exercitamos uma contextualização com os dias atuais. A pauta 
relacionada aos estudos de uma esfera pública que se estrutura em um lócus onde informação, 
políti ca e explosão de uma nova cultura de mass media, tem se revelado preponderante para 
a compreensão desses novos processos de interação social.

Já naquela época e provocado pela revisão de sua obra, Habermas chama a atenção 
para a infl uência das “autoevidências culturais” nos processos decisórios e na formação da 
opinião pública, dizendo que

O grau de penetração do poder deveria ser medido pela 
extensão em que as opiniões informais não públicas, isto é, 
aquelas autoevidências culturais que formam o contexto do 
mundo da vida e o solo da comunicação pública, entram em 
curto-circuito com as opiniões formais quase públicas que 
são produzidas por intermédio dos meios de comunicação de 
massa e as quais a economia e o Estado procuram infl uenciar 
como acontecimentos do entorno do sistema; ou ainda pela 
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extensão em que ambos os domínios são mediados por uma 
publicidade críti ca (HABERMAS, 1990, p. 63).

O fenômeno que temos presenciado no Brasil e no mundo, especialmente nas intera-
ções provocadas no âmbito políti co, em períodos eleitorais, exige uma análise empírica dos 
cenários que devem considerar uma perspecti va de sujeitos organizados no que Habermas 
chamou de ‘esfera pública policêntrica’ competi ndo pelo consenti mento das massas passivas, 
já que como ele apresentou, a ‘publicidade críti ca’ não mais se reservava às associações e aos 
parti dos democrati zados, “a chegar a um equilíbrio de poder e interesses, uns com os outros, 
mas sobretudo tendo como referência o maciço complexo da burocracia estatal” (HABERMAS, 
1990, p. 63)

É nessa linha de entendimento que Habermas então conclui sua revisão da mudança 
estrutural da esfera pública numa perspecti va de que “o público mediati zado pelas organiza-
ções, deve por em movimento, por meio delas mesmas, um processo críti co de comunicação 
pública” (HABERMAS, 1990, p. 64)

Inadverti damente, parece-nos bastante visível e atual a visão de Habermas quanto a 
necessidade de se recuperar uma esfera pública críti ca, outrora e no presente, permeada pelas 
infl uências do mass media e agora, pelas novas formas de interação dos sujeitos provocadas 
pelas redes sociais.

A visão pessimista de Habermas mesmo após 50 anos de seus primeiros estudos rela-
cionados à esfera pública, resta a priori confi rmadas, se lembrarmos de fenômenos recentes 
da sociedade contemporânea que exemplifi cam uma esfera pública ‘manipulada’, evidenciada 
pela sua despoliti zação, alcançada pelas ‘estratégias de entretenimento da mídia’ (LUBENOW, 
2012, online).

Como paradigma relevante de uma teoria críti ca – não obstante Habermas insista em 
dizer que a teoria não restou concreti zada - no que tange às consequências do surgimento do 
mass media no contexto da esfera pública, servem sua revisão no cenário atual das interações 
sociais, que reclamam uma abordagem conceitual considerando como bem expôs José Carlos 
Moreno

[...] a magnitude das transformações operadas pela 
comunicação em rede desafi a até as mais bem estabelecidas 
e sedimentadas formulações teóricas globais sobre 
comunicação. É que isso se apresenta como mais um 
argumento para sustentar a tese de que a emergência da 
comunicação em rede através da internet é em si mesma 
um elemento desregulador com consequências massivas a 
todos os níveis da organização social, econômica e políti ca 
(MORENO, 2013, online).

Denota-se então pela revisão da obra perpetrada pelo próprio Habermas, que um dos 
pontos fulcrais de sua análise foi a compreensão e a pretensão de uma teoria estruturada nos 
efeitos dos meios de comunicação de massa na mudança da esfera pública no momento histó-
rico abordado e que serve preponderantemente à análise dos fenômenos atuais. 

Ao deixar uma lacuna de argumentação fundada na necessidade de análise dos efeitos 
dos meios de comunicação na estruturação da esfera pública, chegando a invocar o retorno 
da teoria críti ca de Adorno sobre a manipulação das massas no espaço público, Habermas não 
chega a abandonar o assunto e segue na defesa da construção de um modelo de integração 
social direcionado ao bem comum (DETONI, 2016, online).

Neste aspecto, é que a compreensão do uso das mídias no contexto das comunicações 
de massa, deve considerar não só o monopólio exercido pelo Estado nos fenômenos sociais já 
estudados, mas também e principalmente, no contexto atual de amplifi cação das redes sociais 
e da internet, nesse complexo processo de interação que busca, desde os primórdios do surgi-
mento dos meios de comunicação, uma esfera pública críti ca.
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A mídia eletrônica, quando engloba valores comunitários 
e igualitários não presen tes em outros recursos culturais, 
promove, assim, coesão social e se estabelece, diante dos 
outros meios, como o principal instrumento da esfera pública. 
O problema, como identi fi cam alguns autores, é que os meios 
de comunicação de largo alcance “difi cil mente se dispõem a 
mediar, por amor cívico, a grande discussão da comunidade 
políti ca nacional” (DETONI, 2016, online).

Perti nente também, buscar compreender os efeitos da interação entre os sujeitos, as re-
ações nas diferentes trocas de informações, a uti lização da linguagem nas mensagens e como 
essa interação social tem sido analisada por estudiosos no âmbito da sociologia comunicacio-
nal no contexto da verti ginosa evolução do mass media e das redes sociais, na tentati va de 
melhor orientar estudos para entendimento dos fenômenos comunicacionais que vem impac-
tando o cenário políti co/social atualmente.

A comunicação e as novas estruturas societárias e de mídia
Apoiada na revisão de literatura engedrada por Francisco Rüdiger (2011, p. 7), bem 

como em trabalhos publicados em anais nessa área do conhecimento, o presente tópico pre-
tende revisitar teorias da comunicação que fundamentem a compreensão dos efeitos da inte-
ração social na estrutura de uma esfera pública.

No prefácio da obra, As Teorias da Comunicação (2011), Rüdiger se posiciona no senti do 
que 

A investi gação também não trata de maneira específi ca 
da problemáti ca das tecnologias e meios de comunicação, 
não disti ngue entre comunicação social e o que podemos 
chamar de comunicação midiada. As clivagens entre ambas 
sabidamente são cada vez menores, conforme demonstra 
o aparecimento e a difusão das tecnologias interati vas. 
Parti mos, assim, do princípio de que tanto uma quanto outra 
devem ser compreendidas como manifestações do processo 
social da comunicação, do entendimento da comunicação 
como matéria de refl exão sociológica (ver ANDERSON; MEYER, 
1988) (RÜDIGER, 2011, p. 8-9).

O autor ainda chama a atenção no senti do de que os estudos teóricos da comunicação 
têm se posicionado em analisar o tema ‘desprezando completamente sua dimensão comuni-
cati va’, limitando-se à análise como ‘fenômeno políti co, econômico, cultural, etc’, concluindo 
que:

Para nós, essa separação dos estudos da comunicação 
midiada da problemáti ca teórica da comunicação, embora 
metodologicamente legíti ma, costuma ser prejudicial, quando 
escapa à consciência refl exiva, uma vez que essa postura 
signifi ca em geral não só a adoção implícita de modelos 
comunicati vos hipersimplifi cados, de extração informacional, 
mas o bloqueio dos esforços de estabelecer a autonomia 
relati va da problemáti ca de estudo da comunicação, que, 
embora falaciosamente, haviam caracterizado as refl exões 
derivadas da teoria da informação. Destarte, parece-nos 
válido supor que a reconstrução das matrizes teóricas da 
comunicação, embora possa não ser o melhor, consti tui 
sem dúvida um expediente esclarecedor dos fundamentos 
conceituais da publicísti ca (RÜDIGER, 2011, p. 10).
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No cenário vivido pela sociedade atual, ainda há uma busca conceitual e de diferencia-
ção entre meios de comunicação de massa, mídias e instrumentos de comunicação. 

 Para entender o fenômeno da proliferação de uma interação social dissociada de infor-
mações que atendam ao interesse público de bem informar, despresti giando bases ofi ciais e 
desprezando o que Habermas trouxe ao conhecimento contemporâneo como éti ca discursiva 
para uma teoria da verdade, é que revisitaremos teorias da comunicação, buscando bases so-
ciológicas que fundamentem o fenômeno da desinformação como um processo de interação 
social possível de uma mutação que contribua para a estruturação de uma esfera pública mais 
críti ca. 

Estudiosos concordam que informação e comunicação não são sinônimos e que os ‘con-
ceitos informacionais não davam conta dos diversos processos de comunicação’

A comunicação é uma relação fundamentalmente 
intersubjeti va; enraíza-se na experiência parti cular e singular 
dos interlocutores, fazendo apelo tanto à experiência 
individual como à experiência coleti va que entendem pôr em 
comum [...] (RODRIGUES apud RÜDIGER, 2011, p. 24).

O que antes já se revelava perti nente considerar na busca de uma teoria da comunica-
ção como interação social, hodiernamente ainda vale, sobretudo considerando o uso das redes 
sociais como espaço de interação no senti do de que

A comunicação não é a informação, mas seu tratamento 
por uma série de operações, relacionada com a realização 
de objeti vos e a interação social, num contexto de ação que 
é, ao mesmo tempo, estéti co (ao vincular a nosso desejo o 
material dado, reempregando-o à sua maneira), polêmico (ao 
apropriar-se das informações para apoderar-se de um saber, 
por mais parcial que seja) e éti co (ao restaurar um espaço de 
liberdade, defendendo a própria autonomia) (Certeau apud 
RÜDIGER, 2011, p. 25)

Citando McQuail, expoente teórico, Rüdiger chama a atenção para o necessário diálogo 
dos conceitos da teoria social e da comunicação para entendermos fenômenos de interação.

As comunicações de massa são um fenômeno muito 
complexo para ser representado pelo modelo [comunicati vo] 
convencional, visto que, em vários aspectos, as principais 
ati vidades sociais que neles devem ser estudadas não são 
predominantemente comunicati vas, exceto no senti do de que 
todas as relações sociais se apoiam na comunicação (MCQUAIL 
apud RÜDIGER, 2011 p. 30)

É o que atualmente parece estarmos experimentando cada vez mais perto de todas 
as camadas sociais e nos diversos cenários que compõem a sociedade, seja considerando as 
estruturas estatais, seja considerando as organizações sociais e tudo o que se relaciona com 
as deliberações dessas estruturas que possam impactar o meio políti co, econômico e social.

Foi a Escola de Chicago que primeiramente pretendeu trazer um ‘conceito, estrutura e 
senti do da comunicação’

Entendemos por comunicação o mecanismo pelo qual existem 
e se desenvolvem as relações humanas: todos os símbolos 
mentais e os meios de propagá-los no espaço e preservá-los 
no tempo. [...] Quanto mais de perto o consideramos, mais 
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ínti ma parece sua relação com o desenvolvimento de nossa 
vida interior. [...] Sem comunicação, a mente não se desenvolve 
de acordo com a verdadeira natureza humana. [...] É através 
da comunicação que obtemos nosso maior desenvolvimento 
(COOLEY apud RÜDIGER, 2011, p. 39)

É preciso entender como esse processo de interação acontece entre sujeitos e entre 
sujeitos e estruturas de poder, na medida em que ao fi nal do presente arti go, pretendemos 
abordar o papel do judiciário brasileiro frente ao fenômeno de uma interação social que vem 
propagando desinformação, desconsiderando premissas antes balizadas por decisões políti cas 
e insti tucionais fundadas num modelo de representação republicana.

Rüdiger, quando apresenta a teoria dos interacionistas onde a “sociedade é uma estru-
tura simbólica criada pelo processo de comunicação”, demonstra que há no entendimento des-
ses teóricos, uma hierarquização entre as ‘coisas, gestos e homens’. “A comunicação, portanto, 
cria e sustenta determinadas hierarquias simbólicas, que estão na base da estrutura social” 
(RÜDIGER, 2011, p. 45 e 47).

As dinâmicas de interação social, sejam elas hierarquizadas ou não, buscam ao fi nal o 
estabelecimento de um consenso que promova a estabilidade das estruturas sociais. 

O contexto da desinformação que temos visto crescer em razão de não haver preceden-
te desse modelo cultural de verti ginosa circulação de ideias, informações e conteúdo, desafi a 
a todos a rever como identi fi cou Duncan, os ‘elementos do ato social’

Temos, pois, cinco elementos no ato social da comunicação: 
o comunicador está se expressando em certas formas para 
desempenhar certos atos ou papéis, e que o faz para ati ngir 
certas metas ou fi nalidades. A meta social específi ca de toda 
a comunicação é o consenso, o qual é alcançado através 
do estabelecimento e manutenção de ati tudes, crenças 
e conhecimentos, tal como são expressos em papéis cujo 
desempenho bem-sucedido garante a ordem social (DUNCAN 
apud RÜDIGER, 2011, p. 47)

Chegamos na era das tecnologias nos processos comunicacionais e a constatação de 
que a comunicação social fora “completamente redimensionada” não obstante mantenham 
seus signifi cados simbólicos, mas como bem profeti zaram Park e Sapir (1971), surge daí o con-
ceito de ‘aldeia global’ mais tarde popularizada por McLuhan (RÜDIGER, 2011, p. 48).

Não obstante os teóricos admitam a contribuição dos avanços tecnológicos para a co-
municação social, evidenciam também o surgimento de uma ausência de controle nesse novo 
modelo, que fragiliza o papel dos sujeitos na interação no mundo de mass media. 

Segundo John Dewey (1939), as pessoas podem ser como que 
afogadas, quando surge uma massa de comunicações que 
torna cada vez mais difí cil àquelas responder moral, políti ca 
e intelectualmente. A capacidade humana de compreender o 
mundo e fazer julgamentos tende a ser prejudicada, sempre 
que suas fontes escapam não apenas a seu interesse, mas 
também às suas possibilidades de controle coti diano. O 
principal, porém, é que com esse processo, que confunde 
mais do que esclarece, os aparatos de comunicação, sejam 
ou não afetados por interesses organizados, “[...] em vez de 
fornecerem uma solução fi nal, criam um problema para a 
democracia [...]” (DEWEY apud RÜDIGER, 2011, p. 52).
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Rüdiger, analisando o pensamento de Niklas Luhmann, outro expoente teórico da so-
ciologia, trouxe uma abordagem sobre as comunicações de massa que merece ser relatada. 
Entende que as “mídias de difusão”, onde encontram-se as comunicações de massa, consti -
tuem-se em “veículo tecnológico de distribuição de infl uência”, direcionado pelas intenções 
defi nidas pelas estruturas de interação social, conforme critérios destas.

Em outros termos, eles consti tuem um sucedâneo tecnológico 
das velhas estruturas societárias, que, não obstante, capacita 
os sujeitos a parti cipar seleti vamente, conforme critérios 
próprios, do processo de interação social (RÜDIGER, 2011, p. 
73).

Ao que parece, Luhmann discorda da posição de que a comunicação é sempre uma 
busca pelo consenso. A percepção ainda naquele momento histórico, já indicava uma visão 
sobre os aspectos da comunicação que começam a emergir na sociedade atual e já defi nida 
por alguns estudiosos, como a era da pós-verdade, termo que o dicionário de Oxford no ano 
de 2016 defi niu como palavra do ano.

Além de eleger o termo, a insti tuição defi niu o que é a 
“pós-verdade”: um substanti vo “que se relaciona ou denota 
circunstâncias nas quais fatos objeti vos têm menos infl uência 
em moldar a opinião pública do que apelos à emoção e a 
crenças pessoais” (FABIANO, 2016, online).

Talvez Luhman tenha profeti zado um fenômeno atual ao entender um processo de in-
teração que mais valora os efeitos da conduta entre os sujeitos da interação, do que a própria 
problemáti ca da mensagem, quando entendeu que os processos “mediados pelas novas tec-
nologias”, “cumpram suas funções sociais possibilitando que as pessoas, pela descarga afeti va, 
empreguem os recursos disponíveis no sistema cultural” e conclui que “Pertence a essas mí-
dias a capacidade moti vacional de mobilizar as crenças e vivências dos homens por meio de 
entretenimento” (LUHMAN, 1992) (RÜDIGER, 2011, p. 74)

As comunicações não são fontes de conhecimento comum 
e ordinário, nem geradoras de formas consensuais de 
construção simbólica da realidade. A compreensão das 
mensagens é quase sempre um mau entendimento que 
ignora ou se esquece do seu cunho problemáti co (LUHMAN 
apud RÜDIGER, 2011, p. 68).

Concluindo sua análise sobre Niklas Luhman, Rüdiger, exemplifi ca os processos de re-
dimensionamento da comunicação no contexto da evolução social. Num primeiro momento, 
o surgimento das mídias de difusão, capitaneada pela escrita superando a comunicação num 
contexto vivido diretamente e só entre os sujeitos. Num segundo momento, com as mídias de 
intercâmbio, com as infl uências das estruturas de mercado e poder, desvinculando o subjeti -
vismo das pessoas e num terceiro momento, com as mídias de difusão de massa, coordenando 
padrões de integração do sistema social, consti tuindo-se na “principal estrutura de seleção e 
agendamento do diálogo público na sociedade contemporânea“ (RÜDIGER, 2011, p. 75).

Em compêndio organizado sobre teorias da comunicação, o Professor José Manuel San-
tos resume bem o pensamento de Niklas Luhmann quanto ao surgimento dos meios de comu-
nicação de massa e seus efeitos na sociedade, que colaboram no entendimento dos fenôme-
nos hoje experimentados na troca de mensagens e comparti lhamento de informações.
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De um ponto de vista sistémico a resolução de velhos problemas 
paga-se com o surgimento de novos. A escrita não resolve 
apenas problemas de comunicação, ela também produz em 
quanti dades monumentais problemas de comunicação. Que 
problemas são estes? Há uma primeira ordem de problemas, 
que Luhmann não evoca neste texto mas que estão bem 
presentes noutros, que são relati vos à produção da verdade 
no âmbito do medium da escrita, ou seja à facilidade com 
que nele surgem, se agudizam e se perpetuam confl itos 
de interpretações. A escrita obriga a entrar no labirinto das 
interpretações, num jogo onde os mal-entendidos podem ter 
consequências cómicas, em certos casos felizes, mas também 
catastrófi cas. A escrita facilita a comunicação e faz proliferar os 
actos de comunicação; acontece, porém, que esta facilidade e 
este aumento torna mais prováveis os diferendos do que os 
consensos (SANTOS; CORREIA, 2004, p. 126/127).

Tal constatação feita pelo autor do arti go citado, revela que o contexto histórico de 
evolução da comunicação, sempre mereceram especial atenção no que tange aos seus efeitos 
na interação social. Comunicar, nos parece, está sempre sujeito a um jogo de interpretações e 
consequências que estão sempre a desafi ar divergências e consensos.

Em lançamento recente de sua obra, ‘Existe democracia sem verdade factual?’, o Profes-
sor da ECA-USP Eugênio Bucci, fala sobre o fenômeno da desinformação que cresce no Brasil 
e no mundo.

Aquilo que chamamos de modernas formas de comunicação, 
por moti vos diversos, acabaram favorecendo crenças e 
preconceitos pré-modernos, ou mesmo anti modernos. A 
tecnologia mais avançada impulsionou as formas de poder 
mais primiti vas e incultas. Há algo de errado, portanto, com 
essa tecnologia que resulta de um imbricamento entre 
capital, silício, engenharia e poder. Esse híbrido ultrapotente 
exacerba o narcisismo das multi dões que rechaçam qualquer 
divergência. Isso quer dizer que demos um passo a mais na 
chamada dialéti ca do iluminismo. As conquistas da ciência 
enfraqueceram e agora enfraquecem mais o que haveria 
de emancipador no humanismo. Em outro senti do, parece 
às vezes que as formas de comunicação hipermodernas 
restabelecem a selva como roti na. A menti ra (as fake news) 
está a serviço de forças que vêm combatendo o que tí nhamos 
nos acostumado a chamar de civilização (BRASIL, 2019, online).

Diante de um fenômeno que já se desenha numa forma possível de identi fi cação de 
seus efeitos na complexa sociedade que vivemos, sendo objeto de estudo as consequências 
destes, numa esfera pública permeada pelo uso maciço das mídias como forma de interação, 
resta natural que estruturas que balizam o Estado Democráti co de Direito sejam afetadas em 
algum momento e que diante do fenômeno, se posicionem numa condição de instrumento 
estabilizador das relações sociais, como de fato aconteceu com a justi ça eleitoral brasileira, em 
razão dos episódios de tentati va de desestabilização dos instrumentos do sufrágio universal 
nas eleições de 2018, como pretendemos analisar no tópico seguinte.

O protagonismo do judiciário brasileiro na construção de uma 
políti ca pública garanti dora de uma comunicação democráti ca

Justi ça, comunicação e democracia, são termos que cada vez mais estão imbricados no 
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contexto de Estado Democráti co de Direito. O sistema de representação que vivemos no Brasil, 
reclama conformação com o modelo estatal estruturado em três poderes, numa convivência 
independente e harmônica entre si, e também com os órgãos autônomos de controle, que em 
um cenário democráti co, reconhece inclusive a legiti midade do controle social.

Sahid Maluf, aduz que “O Estado é uma organização desti nada a manter, pela aplicação 
do Direito, as condições universais de ordem social. E o Direito é o conjunto das condições 
existenciais da sociedade, que ao Estado cumpre assegurar” (MALUF, 2017, p. 16).

A teoria tridimensional do Estado e do Direito, joga luz sobre o modelo que legiti ma a 
atuação do poder estatal para muito além da regulação da coisa pública, de mantenedor do 
ordenamento jurídico, ou ainda tão somente de estabilizador da conivência social. Citando 
Miguel Reale, o autor expõe que “fato, valor e norma são os três elementos (momentos ou 
fatores) integrantes do Estado como realidade sócio-éti ca-jurídica (MALUF, 2017, p. 20).

Portanto, num desenvolver harmônico entre fato, valor e norma, o Estado opera seu 
papel balizador das condutas, com base num ordenamento antes consensuado, mas sem se 
olvidar da mutação de valores naturais no mundo social.

Ao analisar o papel do estado no enfrentamento ao fenômeno da desinformação, prima 
facie já nos deparamos com o paradoxo normati vo fundado entre liberdade de expressão, de-
ver de informação e mais recentemente dever de garanti a de uma comunicação democráti ca.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, consagrou como fundamental o direito 
de liberdade de expressão em seus arti gos 11 e 191.

Arti go 19 - Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e 
expressão; este direito inclui a liberdade de, sem interferência, 
ter opiniões e de procurar, receber e transmiti r informações 
e ideias por quaisquer meios e independentemente de 
fronteiras. 

Arti go 11 - A livre comunicação das ideias e das opiniões é um 
dos mais preciosos direitos do homem; todo cidadão pode, 
portanto, falar, escrever, imprimir livremente, respondendo, 
todavia, pelos abusos desta liberdade nos termos previstos na 
lei.

Todos esses fundamentos, essenciais à estabilização da democracia, já estão incorpora-
dos em atos normati vos do Estado brasileiro e balizaram instrumentos de políti ca pública no 
país. A discussão sobre a construção de um parâmetro para uma comunicação democráti ca 
enquanto direito humano, por exemplo, foi objeto de publicação da Secretaria de Direitos Hu-
manos no ano de 2015. 

O caderno mostra como o conceito de liberdade de expressão 
foi fi rmado no contexto legal do ocidente e como ele evoluiu 
para incluir o direito à informação e chegar ao direito à 
comunicação. Nesse percurso, fi caram algumas questões 
sobre o papel do poder público. Afi nal, o Estado é garanti dor 
ou violador do direito à comunicação? Como a liberdade de 
expressão se relaciona com a liberdade de imprensa? (BRASIL, 
2015, p. 10)

Justamente por conta da verti ginosa evolução dos meios de comunicação na sociedade 
contemporânea, é que os debates ampliados sobre direito à informação e liberdade de expres-
são pautaram o direcionamento de um direito à comunicação democráti ca, em razão da desi-

1 htt ps://brasil.un.org/pt-br/91601-declaracao-universal-dos-direitos-humanos
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gualdade de acesso aos meios de comunicação, caracterizar uma desigualdade de condições 
para se posicionar nos processos deliberati vos. 

Os meios eletrônicos aumentaram a potência da expressão de 
alguns, mas a liberdade dos que podem fazer uso desses meios 
para serem ouvidos tem um peso evidentemente maior do 
que a liberdade dos que têm apenas a própria voz. Justamente 
por conta desse cenário de ampliação da desigualdade, a 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (Unesco) apontou a insufi ciência do arti go 19 (BRASIL, 
2015, p. 14).

Contudo, o debate pouco avançou na década de 1970 e somente com o festejado relató-
rio da Unesco (Many Voice, One World, 1980), as propostas que pautaram uma nova ordem de 
direito à comunicação foram aprovadas na 21ª Conferência Geral da Unesco, provocando po-
lêmica com países de grande infl uência como Estados Unidos, Inglaterra e Japão que alegavam 
que “defender “políti cas públicas de comunicação” poderia gerar uma in tervenção indevida 
dos Estados no livre fl uxo de informações” (BRASIL, 2015, p. 14-15).

No Brasil, o Plano Nacional de Direitos Humanos 3, insti tuído pelo Decreto n.º 7.037 de 
21 de dezembro de 2009, positi vou no ordenamento jurídico brasileiro como políti ca pública a 
ser implementada, o eixo orientador V: Educação e Cultura em Direitos Humanos, e a Diretriz 
22: Garanti a do direito à comunicação democráti ca e ao acesso à informação para consolida-
ção de uma cultura em Direitos Humanos.

Parece-nos claro diante dos marcos legais, a condição de políti ca pública de um progra-
ma estatal que contemple em seu bojo implementação de uma cultura de direitos humanos, 
tendo como base o direito fundamental a informação, liberdade de expressão e comunicação 
democráti ca e, neste aspecto, legiti mando estruturas de poder a atuarem nessa perspecti va.

Assim, nesse campo de visão, revela-se legíti mo, considerando aqui a natureza jurídica 
do termo, o protagonismo da justi ça eleitoral brasileira, como poder de Estado, em lançar 
um programa insti tucional voltado ao enfrentamento à desinformação como o fez o Tribunal 
Superior Eleitoral, como dito alhures na introdução do presente trabalho, visando a dissemi-
nação de informação de interesse público que garanta a estabilidade do sufrágio universal, 
instrumento da democracia que vem sendo constantemente atacado no comparti lhamento de 
mensagens e em estruturas de comunicação sem compromisso público.

Outro movimento da justi ça brasileira que tem como foco a comunicação pública foi a 
notí cia recente de que o Supremo Tribunal Federal quer “remodular comunicação da justi ça 
brasileira” (COELHO e CHAER, 2019, online), em razão de superexposição nas mídias contem-
porâneas, e também o lançamento insti tucional de um “Painel Multi ssetorial de Checagem de 
Informações”, para combate às fakes news (CNJ, 2019, online).

Enquanto Poder Estatal, a justi ça brasileira possui legiti midade inquesti onável para exe-
cutar nesse senti do, uma comunicação governamental. Nesse ponto, interessante trazer à bai-
la os estudos publicados sobre o tema em periódico (AMADEO, 2016, online), que desnuda 
qualquer dúvida quanto a diferença entre comunicação num contexto democráti co e a postura 
de tão somente disseminar informação.

Por su parte, Mario Riorda defi ne la comunicacion 
gubernamental como “un método a traves del cual un 
gobierno democrati co intenta hacer explicitos sus propósitos 
u orientaciones a la opinion publica para obtener apoyo o 
consenso en el desarrollo de sus politi cas publicas” (Riorda, 
2006, p. 7). Si bien coincidimos con la defi nicion planteada por 
Canel y Sanders, la propuesta por Mario Riorda resulta mas 
adecuada porque expresamente enmarca la comunicacion 
de gobierno en un contexto democrati co. La comunicacion 
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de un gobierno dictatorial no supone comunicacion sino 
informacion: es propaganda. Ainda considerando estudos 
sobre comunicação governamental, o judiciário como poder 
estatal na gestão de um serviço público, vale-se também dos 
princípios desse eixo de comunicação para desencadear ações 
como vimos o TSE protagonizar. É o que os teóricos chamam 
de gerenciamento de crise. La comunicacion de crisis es 
netamente un ti po de comunicacion reacti va (Noguera, 2005). 
Se trata de una comunicacion que no parte naturalmente 
del gobierno, sino que este se ve forzado a responder ante 
una situacion planteada por el contexto. La nocion basica de 
crisis supone una situacion no habitual —previsible o no— 
que requiere de atencion inmediata y que no se resuelve a 
traves de procedimientos de ruti na (Harvard Business Press, 
2008; Ruiz Balza & Coppola, 2011). Ante una situacion de 
esta naturaleza se busca lograr un manejo estrategico de La 
informacion y de las comunicaciones para evitar que amenace 
y/o lesione la imagen y los atributos de la insti tucion o a la 
persona a cargo (Harvard Business School, 2008; Ruiz Balza y 
Coppola, 2011) (AMADEO, 2016, online) 

Margarida Kunsch, expoente estudiosa brasileira na área da comunicação social, argu-
menta que a comunicação na administração pública, “deve ser hoje concebida como insti tui-
ção aberta, que interage com a sociedade, com os meios de comunicação e com o sistema 
produti vo” (KUNSCH, 2013, p. 2).

Não há como se olvidar do atendimento ao interesse público para se cumprir os fi ns que 
fundamentam a existência de um ente estatal. E um dos fundamentos de sua existência é a 
concreti zação da cidadania, razão pela qual a comunicação pública deveria seguir um modelo 
que efeti vamente atendesse às demandas sociais.

Para tanto, a autora delineia as seguintes questões com intuito de direcionar a análise 
sobre o papel fundamental da comunicação pública na formação da cidadania.

[...] exponho algumas questões que são úteis para numa 
refl exão sobre o verdadeiro papel da comunicação pública 
estatal. Os servidores públicos estão preparados e engajados 
para uma comunicação proati va? A comunicação é prioridade 
das nossas insti tuições públicas? Quais seriam os caminhos 
para a melhoria da qualidade da comunicação no serviço 
público? O sistema vigente é guiado por uma políti ca de 
comunicação capaz de atender às necessidades e demandas 
da sociedade? As assessorias de comunicação trabalham de 
forma integrada em busca de uma sinergia das diferentes 
modalidades comunicacionais, com vistas à efi cácia e aos 
resultados do bem comum? (KUNSCH, 2013, p. 3).

Verifi ca-se que nos estudos dedicados à comunicação pública, há certa unanimidade 
quanto ao que o teórico Jorge Duarte, citado por Kunsch, conclui no senti do de que “a comu-
nicação pública se refere à interação e ao fl uxo de informação vinculados a temas de interesse 
coleti vo”. E neste contexto, Kunsch, deixa claro a aplicabilidade e possibilidade, senão dever, do 
uso da comunicação pública por todos os entes estatais de todas as esferas e poderes

Na minha percepção, quando se fala em comunicação 
governamental com tais característi cas, ela não se refere 
somente ao poder executi vo, mas se estende também aos 
poderes legislati vo e judiciário. Na verdade, os princípios 
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e fundamentos da comunicação pública dizem respeito 
diretamente à comunicação governamental aplicada à 
administração na esfera federal, estadual e municipal de todos 
os três poderes da República ou de uma nação (KUNSCH, 
2013, p. 7).

Sob tais aspectos, no enfrentamento ao fenômeno da desinformação, a justi ça brasileira 
tem protagonizado legiti mamente uma políti ca pública com um dos atributos que norteiam a 
comunicação pública, qual seja, a pró-ati vidade em suas ações.

Efetuando uma busca textual na base do site insti tucional do Tribunal Superior Eleitoral, 
no dia 25 de novembro de 2019, do termo “enfrentamento à desinformação”, o resultado indi-
ca que desde o dia 30 de agosto de 2019, quando o Programa de Enfrentamento à Desinforma-
ção com foco nas eleições de 2020 foi lançado, aparece o resultado de aproximadamente 174 
notí cias para o termo (TSE, 2019a, online).

Também na página inicial do site do TSE, consta um banner permanente que direciona a 
página para os eixos do programa, onde estão hospedados os produtos já desenvolvidos, entre 
eles, vídeos, uma publicação e-book com os resultados do Seminário Internacional Fake News e 
Eleições, onde a maioria dos especialistas rechaçaram o uso do termo fake news para as ações 
insti tucionais, entendendo que afronta a dignidade do ofí cio dos profi ssionais da comunicação. 
Constam ainda, a lista dos parceiros do programa que incluem associação de comunicadores, 
jornais, parti dos políti cos, sociedade civil, insti tuições de estado e as quatro maiores empresas 
de internet nos dias atuais: twitt er, Google, whatsapp e facebook. A notí cia mais recente do 
site sobre o programa, de 21 de novembro de 2019, dá conta da análise da empresa Vivo aderir 
ao programa que já conta com 41 parceiros.(TSE, 2019.b, online)

Assim, seja para garanti r de um lado, a higidez de sua missão consti tucionalmente defi -
nida, especialmente representada pelo sufrágio universal, seja para colaborar na estabilidade 
das relações entre poder e cidadão, a justi ça brasileira se coloca em posição de vanguarda, 
desenvolvendo uma ação comunicati va governamental fundamentada nas bases de uma co-
municação pública garanti dora de direitos.

Considerações Finais
A presente pesquisa procurou demonstrar a necessidade do diálogo interdisciplinar en-

tre comunicação e direito, representado pelas teorias da comunicação e as ações estratégicas 
da justi ça brasileira, na implementação de uma políti ca pública fundada numa comunicação 
democráti ca, visando resgatar a estabilidade das relações entre poder de estado e os cidadãos, 
alcançados pelos efeitos de ações de desinformação.

Pretendeu especialmente analisar, a legiti midade da justi ça eleitoral em protagonizar 
uma políti ca pública que não obstante carregue em si um aparato de defesa insti tucional, tam-
bém funda sua legiti midade para desenvolver uma ação de comunicação pública, em razão de 
que, enquanto poder estatal, é pilar do Estado Democráti co de Direito.

Como demonstrado nos apontamentos dos teóricos, e pela revisão da obra de Haber-
mas (2011), toda interação social seja ela entre sujeitos ou entre sujeitos e estrutura estatal, 
provoca reações e deliberações que moldam uma esfera pública mais ou menos críti ca. 

Nesse ponto, restou clara a contribuição de Habermas para persisti r na estruturação de 
uma teoria de uma esfera pública que contemplasse mais deti damente os estudos dos fenô-
menos das interações sociais provocados pela massifi cação dos instrumentos de comunicação.  

Tanto é assim, que apesar de serem recentes os estudos relacionados a uma eventual 
reestruturação da esfera pública já considerando a infl uência da internet, tais estudos ainda 
se socorrem aos contributos de Habermas para moldar uma teoria nesse contexto (SAMPAIO, 
2012, online).

As pesquisas demonstram que a comunicação pública é ainda um conceito em constru-
ção e a literatura relacionada ainda bastante incipiente, prevalecendo como referenciais, os 
teóricos italianos, que até então, estruturam melhor a construção de uma teoria (HASWANI, 
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2006, online).
Não obstante essa ausência de inserção e fundamentação numa teoria mais estruturada 

no âmbito das ciências sociais, a comunicação pública, diante dos espaços em que se insere, 
carrega em si a gênese de promotora de ambientes democráti cos que servem ao fomento da 
estabilização entre Estado e sociedade.

Não há dúvida também, quanto à legiti midade e ao dever insti tucional das estruturas 
estatais, em pautar suas ações voltadas ao interesse público e à coleti vidade, sustentando o Es-
tado Democráti co de Direito e, neste aspecto, a justi ça eleitoral brasileira vem se apresentando 
como protagonista na formulação de uma políti ca de comunicação pública, visando especial-
mente garanti r a legiti midade das informações que circulam na sociedade e que se referem a 
uma ação estatal que representa uma das maiores conquistas da democracia, que é o sufrágio 
universal (KUNSCH, 2013, p. 54). 

Neste aspecto, considerando que a justi ça eleitoral, como dito acima, já conseguiu a 
adesão de mais de 40 insti tuições representati vas da sociedade civil, parti dos políti cos e em-
presas de comunicação ao programa lançado e, considerando que a estrutura do programa 
está fundada numa políti ca de comunicação centrada nos eixos: 1) Organização interna, re-
lacionada às áreas que compõem a estrutura organizacional da Justi ça Eleitoral, defi nindo as 
atribuições contra a desinformação; 2) Alfabeti zação Midiáti ca e Informacional, para capacitar 
pessoas para identi fi car e checar uma desinformação; 3) Contenção à Desinformação, que visa 
insti tuir medidas concretas para desesti mular ações de proliferação de informações falsas; 4) 
“Identi fi cação e Checagem de Desinformação”, na busca de aperfeiçoamento e novos métodos 
de identi fi cação de possíveis práti cas de disseminação de conteúdos falsos; 5) Aperfeiçoamen-
to do Ordenamento Jurídico e 6) Aperfeiçoamento de Recursos Tecnológicos, voltadas à intera-
ção com os diversos públicos envolvidos, verifi ca-se que há um direcionamento que podemos 
considerar oti mista na perspecti va de uma reestruturação de uma esfera pública mais críti ca, 
ao menos neste aspecto, pois fundada, ao que parece, num movimento mais democráti co do 
que outrora vimos nos estudos referenciados.
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